
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.615.780 - PE (2016/0192326-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : FELISBELA ALVES DAVI 
ADVOGADO : ANDRE CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA  - PB018788 

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. 
POSSIBILIDADE. ASSOCIAÇÕES DE CLASSE E SINDICATOS. 
REPRESENTAÇÃO. ASSOCIADO QUE NÃO CONSTA 
EXPRESSAMENTE NA LISTA. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. 
1. A atribuição de efeitos infringentes aos Embargos de Declaração é possível, 
em hipóteses excepcionais, para corrigir premissa equivocada no julgamento, bem 
como nos casos em que, sanada a omissão, a contradição ou a obscuridade, a 
alteração da decisão surja como consequência necessária. Presente essa 
situação excepcional, é de acolher os Aclaratórios com atribuição de efeitos 
infringentes como forma de manter a jurisprudência consolidada no STF.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orientava-se no sentido de que 
as associações de classe e os sindicatos possuem legitimidade ativa ad causam 
para atuar como substitutos processuais em Ações Coletivas, nas fases de 
conhecimento, na liquidação e na execução, independentemente de autorização 
expressa dos substituídos e de juntada da relação nominal dos filiados. 
3. O STF, reconhecendo a repercussão geral da matéria, apreciou e julgou o RE 
573232/SC, de rel. do Min. Ricardo Lewandowski, relator para Acórdão Min. 
Marco Aurélio, pacificando-se no sentido de que "As balizas subjetivas do título 
judicial, formalizado em ação proposta por associação, é definida pela 
representação no processo de conhecimento, presente a autorização expressa 
dos associados e a lista destes juntada à inicial". 
4. Dessa forma, em adequação de entendimento, merece ser reformada a 
decisão recorrida, alinhando-a à orientação do STF, a fim de afastar a 
legitimidade ativa da ora embargada para a propositura da ação.
5. Embargos de Declaração acolhidos, com efeito modificativo, para dar 
provimento ao Recurso Especial da União.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos modificativos, para dar 
provimento ao recurso especial da União,  nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 06 de dezembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.615.780 - PE (2016/0192326-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : FELISBELA ALVES DAVI 
ADVOGADO : ANDRE CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA  - PB018788 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão proferido pela Segunda Turma do STJ 

assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. GDATA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO 
CONFIGURADA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. COMPETÊNCIA DE QUALQUER 
JUÍZO DO FORO DA COMARCA DO DOMICÍLIO DO BENEFICIADO. 
SINDICATO. DEFESA DE INTERESSES COLETIVOS. 
DESNECESSIDADE DE CONSTAR O NOME DO EXEQUENTE NO 
TÍTULO JUDICIAL QUE RECONHECEU O SEU DIREITO À 
PERCEPÇÃO DA GRATIFICAÇÃO NOS AUTOS DE AÇÃO COLETIVA 
PROMOVIDA PELO ENTE SINDICAL. SÚMULA 629/STF. SÚMULA 
83/STJ.

1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, 
inciso II, do CPC, o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 
fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte.

2. O Superior Tribunal de Justiça, em julgamento submetido ao rito 
dos recursos repetitivos, asseverou que a liquidação e a execução individual de 
sentença genérica proferida em ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro do 
domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos e a eficácia da sentença não estão 
circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi 
decidido, levando-se em conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a 
qualidade dos interesses metaindividuais postos em juízo.

3. O Tribunal de origem, ao apreciar a questão referente à 
legitimidade da recorrida para promover a execução, salientou que " o título 
executivo judicial firmado na ação promovida pelo Sindicato na condição de 
substituto processual não tem efeitos limitados aos integrantes da categoria 
apontados em relação que acompanhou a petição inicial do processo de 
conhecimento" (fl. 242, e-STJ).

4. O STJ entende que, nos termos da Súmula 629/STF, a 
associação ou o sindicato, na qualidade de substituto processual, atua na esfera 
judicial na defesa dos interesses coletivos de toda a categoria que representa, 
dispensando-se a relação nominal dos afiliados e suas respectivas autorizações.

5. Recurso Especial não provido.
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A embargante alega:

Entretanto, observa-se que o acórdão foi omisso no que tange ao 
requisito exigido pela jurisprudência pátria, especificamente pelo julgado do STF 
que firmou o entendimento no sentido de que em ações propostas por entidades 
associativas apenas os associados à época da propositura da ação que tenham 
dado AUTORIZAÇÃO EXPRESSA e cuja a lista destes esteja junta à inicial 
para a propositura da ação de conhecimento poderão ser beneficiários do título.

Isso reafirmando a jurisprudência da Suprema Corte no sentido de 
que não basta permissão estatutária genérica, sendo indispensável a autorização 
seja dada por ato individual ou em assembleia geral, além da juntada da lista com 
a relação nominal dos associados, nos termos do inciso XXI do art. 5º da 
Constituição Federal. Além disso, o c.

STF corretamente distanciou a atuação dos sindicatos e das 
associações em Juízo, os requisitos e as consequências das demandas coletivas 
propostas por estas diferentes entidades.

Pleiteia o acolhimento dos aclaratórios.

É o relatório.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.615.780 - PE (2016/0192326-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.11.2016.

Inicialmente, esclareço que a atribuição de efeitos infringentes aos Embargos de 

Declaração é possível, em hipóteses excepcionais, para corrigir premissa equivocada no 

julgamento, bem como nos casos em que, sanada a omissão, a contradição ou a obscuridade, 

a alteração da decisão surja como consequência necessária. Presente essa situação 

excepcional, é de acolher os Aclaratórios com atribuição de efeitos infringentes como forma de 

manter a jurisprudência consolidada na Suprema Corte. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXIGIBILIDADE DA DEVOLUÇÃO DE VALORES 
RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL POSTERIORMENTE 
MODIFICADA. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO 
NO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA 1.401.560/MT.

RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, COM EFEITOS 
INFRINGENTES, PARA DETERMINAR A DEVOLUÇÃO DOS VALORES 
PERCEBIDOS, EM RAZÃO DA REVOGAÇÃO DA TUTELA 
ANTECIPADA.

1.   A teor do disposto no art. 535, incisos I e II do CPC, os 
Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou 
eliminar contradição existente no julgado.

2.   É possível a concessão de efeitos infringentes aos Aclaratórios 
no caso em que, conforme seja a deficiência a ser corrigida, seu suprimento 
acarrete, inevitavelmente, a modificação do julgado recorrido, conforme 
reverberam abalizada doutrina e jurisprudência atuais (EDcl na AR 2.510/SP, Rel. 
Min. ADILSON VIEIRA MACABU, DJe 16.06.2011; EDcl no AgRg no Ag 
1.214.723/MG, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 10.06.2011; EDcl 
nos EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no Ag 1.316.589/RS, Rel. Min. SIDNEI 
BENETI, DJe 17.06.2011, dentre outros).

3.   Esta Corte Superior de Justiça tem admitido, 
excepcionalmente, que o Recurso Aclaratório possa servir também para amoldar 
o julgado à superveniente orientação jurisprudencial desta Corte, quando adotada 
em regime de recursos repetitivos, em atenção à instrumentalidade das formas, de 
modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional e a reverência 
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ao pronunciamento majoritário.
4.   A Primeira Seção desta Corte no julgamento do Recurso 

Especial Representativo da Controvérsia 1.401.560/MT, julgado em 12.2.2014, 
consolidou o entendimento de que é necessária a devolução dos valores recebidos 
a título de tutela antecipada posteriormente revogada.

5.   No mais, faço a ressalva do meu entendimento pessoal, para 
afirmar que a realidade fática demonstra que, nessas situações, a parte autora, ao 
obter a concessão de um benefício por força de decisão judicial, acredita que o 
seu recebimento é legítimo, não tendo conhecimento da provisoriedade da decisão 
e da possibilidade de ter que restituir esse valor, máxime se essa advertência não 
constou do título que o favoreceu.  Dessa forma, tendo a importância sido 
recebida de boa-fé, uma vez que amparada por decisão judicial, mostra-se 
incabível seja a parte posteriormente surpreendida com o desconto das 
diferenças, tidas por indevidamente recebidas, após a cessação dos efeitos da 
tutela provisória.

6.   Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos modificativos, 
para determinar a devolução dos valores percebidos, em razão da revogação da 
tutela antecipada, com ressalva do ponto de vista pessoal do relator.

(EDcl no AgRg no REsp 1317169/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 
04/03/2016).

Com efeito, no julgamento do mérito do Recurso Extraordinário 573.232/SC, o 

STF firmou o entendimento no sentido de que "As balizas subjetivas do título judicial, 

formalizado em ação proposta por associação, é definida pela representação no processo de 

conhecimento, presente a autorização expressa dos associados e a lista destes juntada à 

inicial".

Eis a ementa do citado julgado:

REPRESENTAÇÃO – ASSOCIADOS – ARTIGO 5º, INCISO 
XXI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ALCANCE. O disposto no artigo 5º, 
inciso XXI, da Carta da República encerra representação específica, não 
alcançando previsão genérica do estatuto da associação a revelar a defesa dos 
interesses dos associados. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL – 
ASSOCIAÇÃO – BENEFICIÁRIOS. As balizas subjetivas do título judicial, 
formalizado em ação proposta por associação, é definida pela representação no 
processo de conhecimento, presente a autorização expressa dos associados e a 
lista destes juntada à inicial.

(RE 573232, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
Relator(a) p/ Acórdão: Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 
14/05/2014, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-182 DIVULG 
18-09-2014 PUBLIC 19-09-2014 EMENT VOL-02743-01 PP-00001) 
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Ainda nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL. ART. 543-B, § 3º, CPC. RE 
573.232/SC. ASSOCIAÇÃO. REPRESENTAÇÃO. ASSOCIADO QUE NÃO 
CONSTA EXPRESSAMENTE NA LISTA. ILEGITIMIDADE PARA 
FUTURA EXECUÇÃO.

1.  Com o julgamento do RE 573.232/SC pelo Supremo Tribunal 
Federal, os  autos  foram  devolvidos  pela  Vice-Presidência  do  STJ a esta 
relatoria  em atenção ao disposto no § 3º do art. 543-B do Código de Processo  
Civil, diante da necessidade de adequação do julgamento ao entendimento firmado 
pelo Supremo Tribunal Federal.

2.  A  Segunda Turma desta Corte Superior havia decidido que 
tanto o sindicato  como  a  associação possuem legitimidade para defender os 
interesses  da  categoria na fase de conhecimento ou execução, sendo 
desnecessária a juntada de relação nominal dos filiados, bem como de autorização 
expressa.

3.  Ocorre  que  a questão foi posta ao exame do Plenário do 
Supremo Tribunal  Federal  que, reconhecendo a repercussão geral da matéria, 
apreciou  e  julgou  o  RE  573.232/SC, de relatoria da Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI, relator para Acórdão Min. MARCO AURÉLIO, ocasião em 
que as  "balizas  subjetivas  do  título  judicial,  formalizado em ação proposta  por  
associação, é definida pela representação no processo de  conhecimento, 
presente a autorização expressa dos associados e a lista destes juntada à inicial".

4.  Não  têm  aplicabilidade ao caso dos autos os precedentes do 
STF que  reconhecem  a ausência de repercussão geral do debate acerca da 
ilegitimidade  ativa  de  servidores  e  trabalhadores para executar sentença   
condenatória,  quando  há  previsão  expressa  no  título executivo  judicial  de  
extensão  dos  efeitos  da decisão a toda a categoria.  Primeiro,  porque  o  
presente  feito  cuida  de ação de ordinária (conhecimento) interposta por 
associação em nome de atuais e  futuros  associados  e  não  de  execução  
individual de sentença proferida  em  ação  civil pública. Segundo, porque o 
debate travado nas instâncias ordinárias não abarca a questão federal sobre 
limites da coisa julgada formada em sentença condenatória genérica proferida em  
   processo     de    conhecimento,    matéria    de    natureza infraconstitucional.    
Terceiro,    porquanto   o   fundamento   da legitimidade  ativa  da  associação,  no 
presente caso, não dispensa exame  sobre  a  necessidade  de  autorização das 
associações para a representação   de  seus  associados,  matéria  
reconhecidamente  de repercussão  geral no Recurso Extraordinário 573.232/SC, 
ou seja, de cunho constitucional.

Recurso  especial  conhecido  em  parte  e parcialmente provido 
para reconhecer  a necessidade de autorização expressa dos associados e a lista 
destes juntada à inicial.

(REsp 1468734/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 15/03/2016)
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Dessa forma, em adequação de entendimento, merece ser reformada a decisão 

recorrida, alinhando-a à orientação da Corte Constitucional, para afastar a legitimidade ativa 

da ora embargada para a propositura da ação.

Ante o exposto, acolho os Embargos Declaratórios, com efeito 

modificativo, para dar provimento ao Recurso Especial da União. Determino a 

inversão dos ônus sucumbenciais fixados pelo Tribunal a quo.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2016/0192326-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.615.780 / PE

Números Origem:  00065424420064013400  08000873620154058304  200634000066277  
8000873620154058304

PAUTA: 06/12/2016 JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : FELISBELA ALVES DAVI 
ADVOGADO : ANDRE CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA  - PB018788 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação de Desempenho de 
Atividade Técnico-administrativa - GDATA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : FELISBELA ALVES DAVI 
ADVOGADO : ANDRE CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA  - PB018788 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, para dar provimento ao recurso especial da União,  nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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